
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 710.892 - SP 
(2015/0116944-3)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ICCI COMERCIAL LTDA 
ADVOGADOS : DANIELA BORDALO GROTA E OUTRO(S)
  LEINER SALMASO SALINAS 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXCEÇÃO 
DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTENTE. VÍCIOS. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. ENTENDIMENTO FIXADO 
NA ORIGEM COM BASE NO CONTEXTO FÁTICO DOS AUTOS. 

1.  Inexistente a alegada violação do art. 535 do CPC, 
pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, 
conforme se depreende da análise do acórdão recorrido, que avaliou a 
validade dos títulos executivos que fundamentam o presente feito.

2. Está sedimentado nesta Corte o posicionamento de que 
o juiz não fica obrigado a manifestar-se sobre todas as alegações das 
partes, nem a ater-se aos fundamentos indicados por elas, ou a 
responder, um a um, a todos os seus argumentos, quando já encontrou 
motivo suficiente para fundamentar a decisão, porquanto cabe ao 
magistrado decidir a questão de acordo com o seu livre convencimento, 
utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos pertinentes ao 
tema e da legislação que entender aplicável ao caso concreto, ao teor do 
art. 131 do Código de Processo Civil.

3. A Primeira Seção desta Corte Superior, ao concluir o 
julgamento do REsp 1.104.900/ES, de relatoria da Ministra Denise 
Arruda, publicado no DJe do dia 1º.4.2009, ratificou o entendimento de 
que a Exceção de Pré-Executividade constitui meio legítimo para discutir 
as matérias, desde que desnecessária a dilação probatória.

4. In casu, colhe-se do acórdão recorrido que os vícios 
apontados demandariam dilação probatória que seria inviável nos 
estreitos limites da exceção de pré-executividade. Entendimento contrário 
ao da Corte de origem demandaria a incursão no contexto fático dos 
autos, impossível na via eleita processual escolhida pelo recorrente ante o 
óbice da Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 25 de agosto de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 710.892 - SP 
(2015/0116944-3)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ICCI COMERCIAL LTDA 
ADVOGADOS : DANIELA BORDALO GROTA E OUTRO(S)
  LEINER SALMASO SALINAS 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por ICCI COMERCIAL 
LTDA. contra decisão monocrática que conheceu do agravo para negar seguimento ao 
recurso especial nos termos da seguinte ementa (fls. 412/419, e-STJ):

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTENTE. VÍCIOS. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. ENTENDIMENTO FIXADO 
NA ORIGEM COM BASE NO CONTEXTO FÁTICO DOS AUTOS. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL". 

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com 
fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição Federal, o qual busca reformar 
acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região assim ementado (fls. 249/254, 
e-STJ): 

"AGRAVO. ARTIGO 557, § 1º, DO CPC. EXECUÇÃO 
FISCAL. PRESCRIÇÃO.

I - A teor do artigo 557, caput, do CPC, o relator negará 
seguimento a recurso manifestamente improcedente ou em confronto 
com jurisprudência dominante de tribunal superior.

II - O vicio autorizador do acolhimento da exceção de pré- 
executividade é tão somente aquele passível de ser conhecido de 
oficio e de plano pelo magistrado, ã vista de sua gravidade. Ele deve 
se traduzir, portanto, em algo semelhante ã ausência das condições 
da ação ou dos pressupostos de constituição e desenvolvimento 
válida do processo, constituindo, sempre, matéria de ordem pública.

III - Tendo sido as questões da inexistência de constituição do 
crédito tributário, da decadência, da prescrição do crédito tributário 
e da nulidade do título executivo já analisadas pelo MM. Juiz "a 
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quo", oportunizando-se previamente a manifestação da exequente, 
bem como não tendo a agravante provado cabalmente sua 
ocorrência, não há como se extinguir a execução na estreita via da 
liminar em agravo de instrumento.

LV - Agravo desprovido".

Reitera o agravante a violação do art. 535 do CPC, porquanto a Corte 
de origem não teria se pronunciado sobre questões relevantes para o deslinde da 
controvérsia.

Pugna pelo afastamento das Súmulas 7 e 393/STJ ao caso dos autos. 
Aduz que "o que se visava que fosse analisado pelo Tribunal a quo é a possibilidade 
de se analisar nulidade da CDA comprovada pela única forma plausível: cópia 
integral dos processos administrativos que embaçam a execução fiscal." (fl. 428, 
e-STJ)

Explica que "nulidade é matéria de ordem pública, cuja prova de sua 
existência já se encontrava pré- constituída, não havendo de se falar em dilação 
probatória." (fl. 429, e-STJ)

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 710.892 - SP 
(2015/0116944-3)

  
EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXCEÇÃO 
DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTENTE. VÍCIOS. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. ENTENDIMENTO FIXADO 
NA ORIGEM COM BASE NO CONTEXTO FÁTICO DOS AUTOS. 

1.  Inexistente a alegada violação do art. 535 do CPC, 
pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, 
conforme se depreende da análise do acórdão recorrido, que avaliou a 
validade dos títulos executivos que fundamentam o presente feito.

2. Está sedimentado nesta Corte o posicionamento de que 
o juiz não fica obrigado a manifestar-se sobre todas as alegações das 
partes, nem a ater-se aos fundamentos indicados por elas, ou a 
responder, um a um, a todos os seus argumentos, quando já encontrou 
motivo suficiente para fundamentar a decisão, porquanto cabe ao 
magistrado decidir a questão de acordo com o seu livre convencimento, 
utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos pertinentes ao 
tema e da legislação que entender aplicável ao caso concreto, ao teor do 
art. 131 do Código de Processo Civil.

3. A Primeira Seção desta Corte Superior, ao concluir o 
julgamento do REsp 1.104.900/ES, de relatoria da Ministra Denise 
Arruda, publicado no DJe do dia 1º.4.2009, ratificou o entendimento de 
que a Exceção de Pré-Executividade constitui meio legítimo para discutir 
as matérias, desde que desnecessária a dilação probatória.

4. In casu, colhe-se do acórdão recorrido que os vícios 
apontados demandariam dilação probatória que seria inviável nos 
estreitos limites da exceção de pré-executividade. Entendimento contrário 
ao da Corte de origem demandaria a incursão no contexto fático dos 
autos, impossível na via eleita processual escolhida pelo recorrente ante o 
óbice da Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 
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Não prospera o inconformismo.

DA INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC

Inicialmente, observo inexistente a alegada violação do art. 535 do CPC, 
pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, conforme se 
depreende da análise do acórdão recorrido, que avaliou a validade dos títulos executivos 
que fundamentam o presente feito.

Eis os termos fixados no acórdão (fls. 251/252, e-STJ-grifo nosso):

"Assim, tendo sido as questões da inexistência de constituição 
do crédito tributário, da decadência, da prescrição do crédito 
tributário e da nulidade do título executivo já analisadas pelo MIM. 
Juiz "a quo", bem como não tendo a agravante provado 
cabalmente sua ocorrência, não há como se extinguir a execução 
na estreita via da liminar em agravo de instrumento, ficando 
apenas ressalvado o direito do contribuinte de rediscutir a matéria 
nos embargos à execução, afastando-se a preclusão que sobre ela 
incidiria".

Ademais está sedimentado nesta Corte o posicionamento de que o juiz 
não fica obrigado a manifestar-se sobre todas as alegações das partes, nem a ater-se 
aos fundamentos indicados por elas, ou a responder, um a um, a todos os seus 
argumentos, quando já encontrou motivo suficiente para fundamentar a decisão, 
porquanto cabe ao magistrado decidir a questão de acordo com o seu livre 
convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos pertinentes ao 
tema e da legislação que entender aplicável ao caso concreto, ao teor do art. 131 do 
Código de Processo Civil.

Nos termos de jurisprudência pacífica do STJ, "não há violação ao art. 
535, II, do CPC se o acórdão recorrido, ao solucionar a controvérsia, analisa as 
questões a ele submetidas, dando ao direito a interpretação que, sob sua ótica, se 
coaduna com a espécie. O fato de a interpretação não ser a que mais satisfaça ao 
recorrente não tem o condão de macular a decisão atacada, a ponto de determinar 
provimento jurisdicional desta Corte no sentido de anular o julgamento proferido 
pela instância de origem, mesmo porque o órgão a quo, para expressar a sua 
convicção, não precisa aduzir comentários sobre todos os argumentos e preceitos 
legais listados pelas partes" (AgRg no AREsp 62.424/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/11/2011, DJe 
1º/12/2011).

Tampouco ocorre ofensa aos arts. 126, 165, 458, II e III, do CPC, se o 
Tribunal de origem decide, fundamentadamente, as questões essenciais ao julgamento da 
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lide. Nesse sentido: REsp 1.068.095/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 10/11/2009, DJe 19/11/2009; AgRg no AREsp 
65.739/RJ, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 
06/12/2011, DJe 19/12/2011.

DA INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ

Da análise das razões do acórdão recorrido, observa-se que este 
delineou a controvérsia dentro do universo fático-comprobatório. Caso em que não há 
como aferir eventual violação dos dispositivos infraconstitucionais alegados sem que se 
abram as provas ao reexame.

É o que se infere do seguinte excerto do voto condutor do acórdão 
recorrido (fls. 251/252, e-STJ):

"O vício autorizador do acolhimento da exceção de 
pré-executividade é tão somente aquele passível de ser conhecido de 
oficio e de plano pelo magistrado, à vista de sua gravidade. Ele deve 
se traduzir, portanto, a algo semelhante à ausência dos pressupostos 
de constituição e desenvolvimento válido do processo, consistindo, 
sempre, em matéria de ordem pública.

Isso porque, aparentando liquidez, certeza e exigibilidade, o 
título estará apto a produzir seus efeitos, com o conseqüente 
prosseguimento da execução, ao menos, até a oposição dos 
embargos.

Note-se que eventual acolhimento ensejaria, necessariamente, 
a extinção da execução fiscal. Sob esse prisma, descabidas, em 
exceção de pré- executividade, alegações que acarretariam apenas a 
substituição da CDA, do sujeito do pólo passivo ou a suspensão da 
execução. Tais assertivas indicam meros incidentes processuais da 
execução, não o instituto da objeção capaz de extinguir o feito.

Por outro lado, tratando-se de processo executivo, não há 
como se abrir a debate qualquer alegação que demande dilação 
probatória ou enseje maior controvérsia pelas partes. A execução 
tem, como fito único, a satisfação do título judicial ou extrajudicial, 
com força executiva, não comportando discussões.

Assim, tendo sido as questões da inexistência de constituição do 
crédito tributário, da decadência, da prescrição do crédito tributário 
e da nulidade do título executivo já analisadas pelo MM. Juiz "a 
quo", bem como não tendo a agravante provado cabalmente sua 
ocorrência, não há como se extinguir a execução na estreita via da 
liminar em .agravo de instrumento, ficando apenas ressalvado o 
direito do contribuinte de rediscutir a matéria nos embargos à 
execução, afastando-se a preclusão que sobre ela incidiria".
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A pretensão de simples reexame de provas, além de escapar da função 
constitucional deste Tribunal, encontra óbice na Súmula 7 do STJ, cuja incidência é 
induvidosa no caso sob exame. 

O exame do arcabouço fático-probatório deduzido nos autos é defeso a 
este Superior Tribunal, uma vez que lhe é vedado atuar como terceira instância revisora 
ou tribunal de apelação reiterada (Precedente: AgRg no Ag 1414470/BA, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/02/2012, DJe 
23/02/2012).

Nesse sentido, a doutrina do ilustre jurista Roberto Rosas: 

"O exame do recurso especial deve limitar-se à matéria 
jurídica. A razão dessa diretriz deriva da natureza excepcional dessa 
postulação, deixando-se às instâncias inferiores o amplo exame da 
prova. Objetiva-se, assim, impedir que as Cortes Superiores entrem 
em limites destinados a outros graus. Em verdade, as postulações 
são apreciadas amplamente em primeiro grau, e vão, 
paulatinamente, sendo restringidas para evitar a abertura em outros 
graus. Acertadamente, a doutrina e a jurisprudência do Supremo 
Tribunal abominaram a abertura da prova ao reexame pela Corte 
Maior. Entretanto, tal orientação propiciou a restrição do recurso 
extraordinário, e por qualquer referência à prova, não conhece do 
recurso." 

(Direito Sumular – Comentários às Súmulas do Supremo Tribunal 
Federal e do Superior Tribunal de Justiça, 6ª Edição ampliada e revista, 
Editora Revista dos Tribunais, p. 305.)

A Primeira Seção desta Corte Superior, ao concluir o julgamento do 
REsp 1.104.900/ES, de relatoria da Ministra Denise Arruda, publicado no DJe do dia 
1º.4.2009, ratificou o entendimento de que a Exceção de Pré-Executividade constitui 
meio legítimo para discutir as matérias, desde que desnecessária a dilação probatória nos 
termos da seguinte ementa:

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL SUBMETIDO À 
SISTEMÁTICA PREVISTA NO ART. 543-C DO CPC. EXECUÇÃO 
FISCAL. INCLUSÃO DOS REPRESENTANTES DA PESSOA 
JURÍDICA, CUJOS NOMES CONSTAM DA CDA, NO PÓLO 
PASSIVO DA EXECUÇÃO FISCAL. POSSIBILIDADE. MATÉRIA 
DE DEFESA. NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. 
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. INVIABILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

(...)
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2. Por outro lado, é certo que, malgrado serem os embargos à 
execução o meio de defesa próprio da execução fiscal, a orientação 
desta Corte firmou-se no sentido de admitir a exceção de 
pré-executividade nas situações em que não se faz necessária 
dilação probatória ou em que as questões possam ser conhecidas de 
ofício pelo magistrado, como as condições da ação, os pressupostos 
processuais, a decadência, a prescrição, entre outras.

3. Contudo, no caso concreto, como bem observado pelas 
instâncias ordinárias, o exame da responsabilidade dos 
representantes da empresa executada requer dilação probatória, 
razão pela qual a matéria de defesa deve ser aduzida na via própria 
(embargos à execução), e não por meio do incidente em comento.

4. Recurso especial desprovido. Acórdão sujeito à sistemática 
prevista no art. 543-C do CPC, c/c a Resolução 8/2008 - 
Presidência/STJ."

(REsp 1.104.900/ES, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 25/3/2009, DJe 1º/4/2009.)

Incidência da Súmula 393/STJ: "A exceção de pré-executividade é 
admissível na execução fiscal relativamente às matérias conhecíveis de ofício que 
não demandem dilação probatória". 

Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. DILAÇÃO PROBATÓRIA. 
DESCABIMENTO. ENCARGO LEGAL DE 20% DO DL. N. 
1.025/69. LEGALIDADE.

1. É cabível a exceção de pré-executividade para discutir 
matérias de ordem pública na execução fiscal, como a prescrição, 
não sendo permitida, entretanto, a sua interposição quando o seu 
acolhimento dependa de dilação probatória, como no caso dos 
autos.

(...)
3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, 

não-provido."
(REsp 1.140.794/RS, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/8/2010, DJe 
28/9/2010.)

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. 
ALEGAÇÃO DE OFENSA A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE EXAME EM SEDE DE RECURSO 
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ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. MATÉRIAS PASSÍVEIS DE 
ARGÜIÇÃO. SÚMULA 393/STJ. ILEGITIMIDADE PASSIVA. 
NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
A QUE SE NEGA PROVIMENTO."

(AgRg no REsp 879.975/MG, Rel. Min. TEORI ALBINO 
ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 8/6/2010, DJe 
24/6/2010.)

In casu, colhe-se do acórdão recorrido que os vícios apontados 
demandariam dilação probatória que seria inviável nos estreitos limites da exceção de 
pré-executividade

Entendimento contrário ao da Corte de origem demandaria a incursão no 
contexto fático dos autos, impossível na via eleita processual escolhida pelo recorrente 
ante o óbice da Súmula 7/STJ.

A pretensão de simples reexame de provas, além de escapar da função 
constitucional deste tribunal, encontra óbice na Súmula 7 do STJ, cuja incidência é 
induvidosa no caso sob exame. 

Nesse sentido, a doutrina do ilustre jurista Roberto Rosas: 

"O exame do recurso especial deve limitar-se à matéria 
jurídica. A razão dessa diretriz deriva da natureza excepcional dessa 
postulação, deixando-se às instâncias inferiores o amplo exame da 
prova. Objetiva-se, assim, impedir que as Cortes Superiores entrem 
em limites destinados a outros graus. Em verdade, as postulações 
são apreciadas amplamente em primeiro grau, e vão, 
paulatinamente, sendo restringidas para evitar a abertura em outros 
graus. Acertadamente, a doutrina e a jurisprudência do Supremo 
Tribunal abominaram a abertura da prova ao reexame pela Corte 
Maior. Entretanto, tal orientação propiciou a restrição do recurso 
extraordinário, e por qualquer referência à prova, não conhece do 
recurso." 

(Direito Sumular – Comentários às Súmulas do Supremo Tribunal 
Federal e do Superior Tribunal de Justiça, 6ª Edição ampliada e revista, 
Editora Revista dos Tribunais, p. 305.) 

Ainda nesse sentido:

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO QUE 
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CONHECEU DO AGRAVO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 544, § 4º, II, "B" DO 
CPC. INEXISTENTE. RECURSO MANIFESTAMENTE 
INCABÍVEL, IMPROCEDENTE OU CONTRÁRIO A SÚMULA DO 
TRIBUNAL. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR 
HOMOLOGAÇÃO. DESNECESSIDADE DE PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO PRÉVIO PARA INSCRIÇÃO EM DÍVIDA 
ATIVA. ENCARGO LEGAL DO DECRETO-LEI 1.025/1969. 
SÚMULA 168/TFR. EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. PRESCRIÇÃO. SÚMULA 7/STJ.

1. Não há alegada violação do art. 544, § 4º, II, b, do CPC, 
uma vez que é da competência do relator julgar monocraticamente 
recurso manifestamente intempestivo, incabível, improcedente ou 
contrário a súmula do Tribunal, nos exatos termos do dispositivo 
acima referido e nos seguintes: 557 do CPC e 254 e 34, XVIII, do 
RISTJ.

2. Nos termos da jurisprudência do STJ, a entrega da 
Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais - DCTF, de 
Guia de Informação e Apuração do ICMS - GIA, ou de outra 
declaração dessa natureza, prevista em lei, é modo de constituição 
do crédito tributário, dispensando a Fazenda Pública de outra 
providência conducente à formalização do valor declarado. 
Entendimento consolidado pela Primeira Seção do STJ no 
julgamento do REsp 962.379/RS, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, 
submetido ao rito do recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C 
do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ.

3. Para as causas cujo despacho ordena que a citação seja 
anterior à entrada em vigor da Lei Complementar n. 118/2005, 
aplica-se o art. 174, parágrafo único, I, do CTN, em sua redação 
anterior, como no presente caso. Dessa forma, somente a citação 
válida tem o condão de interromper o prazo prescricional.

4. A análise da prescrição fica obstada nesta Corte, ante o 
óbice da Súmula 7/STJ, já que a Corte de origem afastou a 
prescrição, entretanto, do teor do julgado, não dá para perquirir a 
data efetiva da citação.

5. O encargo legal de 20% previsto no art. 1º do DL 1.025/1969 
substitui os honorários na Execução e nos Embargos, descabendo 
nova condenação a esse título (Súmula 168/TRF). (REsp.1113952/RS, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 20/8/2009, DJe 27/8/2009) Agravo regimental improvido."

(AgRg no AREsp 557.805/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/9/2014, DJe 
6/10/2014.)
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0116944-3 AREsp 710.892 / SP

Números Origem:  00014956520024036119  00092318020104030000  200261190014955  201003000092311  
402095  92318020104030000

PAUTA: 25/08/2015 JULGADO: 25/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ICCI COMERCIAL LTDA
ADVOGADOS : LEINER SALMASO SALINAS

DANIELA BORDALO GROTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ICCI COMERCIAL LTDA
ADVOGADOS : LEINER SALMASO SALINAS

DANIELA BORDALO GROTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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